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  Congratulo-me com a oportunidade de reunir esta coletânea de trabalhos acadêmicos que constaram em variadas publicações durante um período de vinte e cinco anos e disponibilizá-los em um só volume. Espero que o livro ofereça acesso conveniente a estudos que, de outra forma, são mais difíceis de encontrar, visto que em muitos casos surgiram originalmente em Festschriften1, em homenagem a amigos acadêmicos, ou em ensaios de seminário da Sociedade de Literatura Bíblica [na sigla em inglês, SBL] para determinado ano, ambos os quais, por sua natureza, tiveram publicação muito limitada. Por outro lado, aqueles que leram as duas coletâneas anteriores de trabalhos acadêmicos (Listening to the Spirit in the Text [Ouvindo ao Espírito no Texto], Eerdmans, 2000, e Gospel and Spirit: Issues in the New Testament Hermeneutics [Evangelho e Espírito: Questões na Hermenêutica do Novo Testamento], Hendrickson, 1991]) podem ficar um tanto quanto decepcionados por haver menos “aplicação” e mais hermenêutica pura.




  Esta coletânea reflete meus interesses como estudioso do Novo Testamento, incluindo a crítica textual. Mas todos, mesmo os estudos textuais, concentram-se em meu interesse primário e permanente de entender o texto bíblico e de assimilar a teologia inerente aos textos. E tudo para o bem da comunidade cristã. Os estudos estão em ordem canônica, exceto a seção final dos estudos teológicos, que combina a ordem canônica com a ordem mais cronológica. O leitor interessado pode querer começar com o capítulo 17, do qual extraí o título, já que é uma palestra publicada que começa com uma espécie de nota autobiográfica que dá sentido ao resto.




  Por outro lado, não alimento a ilusão de que muitos irão ler o livro todo, visto que é algo que raramente acontece com este tipo de estudos coletados. Mas considerando que o li completamente (como revisor), desejo fazer algumas observações sobre a coletânea como um todo.




  Primeiro, embora o primeiro desses estudos remonte a 1976 (cap. 10), resisti à tentação de atualizá-los. Não mudei nada, porque a razão preliminar para a publicação é disponibilizar os estudos convenientemente em um único volume, e as pessoas que os consultarão não estão interessadas em minha interação com uma posterior resposta aos ensaios, mas com sua expressão original. Exceto por referência cruzada ocasional colocada entre parêntesis nos capítulos e correções de erros de digitação, optamos por deixá-los como eram originalmente (embora possamos ter inserido mais erros de digitação!, visto que o livro foi produzido pela digitalização dos originais e recomposição segundo o estilo da editora).




  Segundo, a ordem dos ensaios reflete, em parte, minha jornada como estudioso bíblico, começando com trabalhos sobre crítica textual, antes de dedicar-me a trabalhos mais estritamente exegéticos, e terminando com estudos de intenção mais teológica.




  Terceiro, na última seção dos ensaios encontramos repetições. De certa forma, são inevitáveis, uma vez que meus interesses nos assuntos tenderam, na década passada, a centralizar-se na cristologia e pneumatologia, e sobretudo na questão de saber se é ou não apropriado usar a linguagem trinitária em relação à teologia de Paulo. Mas a repetição também ocorre nos estudos anteriores, pelo que preciso dar uma explicação.




  A parte mais antiga da coletânea é o estudo da incômoda passagem de 2 Coríntios 6.14—7.1. O estudo surgiu quando eu lecionava um curso de grego na Wheaton College baseado em 2 Coríntios, ao mesmo tempo em que eu fazia um trabalho sobre 1 Coríntios para outra classe. Até então, eu já ensinara 1 Coríntios com frequência o bastante para chegar à conclusão de que 1 Coríntios 8—10 não trata de alimentos oferecidos aos ídolos e vendidos no mercado, mas de comer esses alimentos nos recintos do templo. O que me impressionou foram as ligações verbais entre a passagem de 2 Coríntios e a linguagem em 1 Coríntios 10.14-22. Passei meses pesquisando o assunto e publicando as conclusões (cap. 10 deste livro). Tempos depois, quando me solicitaram para dar uma palestra no Seminário Teológico Batista do Sudoeste, retrabalhei a parte de 1 Coríntios do documento que se tornou o conteúdo do ensaio que consta como capítulo 9. Minha razão para publicar isso separadamente foi que percebi que minha preocupação com a hipótese de “alimentos oferecidos aos ídolos” em 1 Coríntios passara despercebida, porque fora incorporada no estudo de um notório dilema que há em 2 Coríntios.




  Quarto, notemos que estudos como esses costumam preceder a escrita de grandes livros ou comentários. Na verdade, em dias antigos (antes que a publicação eletrônica fizesse tantas mudanças para autores e editores), eu costumava dizer aos alunos que prestassem atenção a um aparecimento inesperado de artigos escritos por certo estudioso sobre determinado tópico, porque era indicação de futuros livros (e.g., os apontamentos de estudo feitos por C. E. B. Cranfield sobre Romanos, que foram o prenúncio do seu grande comentário). A razão para isso é que dava ao estudioso a oportunidade de explorar as questões com mais profundidade do que permitiriam as constrições de um livro ou comentário. É o que também ocorre nos estudos neste livro (caps. 5, 7, 9, 11, 12 e 21).




  Mas esta coletânea também reflete interesses que vão em sentido inverso. Em alguns dos trabalhos exegéticos que entraram na publicação de God’s Empowering Presence: The Holy Spirit in the Letters of Paul ([A Presença de Deus que Capacita: O Espírito Santo nas Cartas de Paulo], Hendrickson, 1994, manuscrito concluído em fins de 1992), pensei que estava abrindo novos caminhos em vários lugares. Nesse entretempo, recebi pedidos para contribuir para Festschriften em homenagem de amigos e colegas do mundo acadêmico. Então, aproveitei a oportunidade para reconfigurar parte dessa exegese e publicá-la de forma nova e expandida com vistas a alcançar um público mais amplo. Estudos desse tipo aparecem como os capítulos 13 a 16 e 18.




  Agradeço a Michael Thomson, ex-aluno e professor adjunto da Regent College e hoje diretor de vendas da editora Eerdmans, pelo interesse que teve pelo projeto, fato que fez com que tudo acontecesse. Obrigado também à editora Eerdmans pela disposição em aceitar o projeto. Preciso atestar o lugar da publicação original de vários trabalhos e agradecer aos editores pela permissão concedida em reeditá-los na forma atual.
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      1 N. do T.: Em alemão, no original, Festschrift, “livro de homenagem” ou “livro de celebração”. No mundo acadêmico, o termo refere-se a um conjunto de ensaios ou artigos publicados na forma de livro que homenageia uma pessoa influente ou reconhecida. O livro é publicado enquanto o homenageado está vivo.
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  Na minha revisão do A Textual Commentary on the Greek New Testament [Comentário Textual sobre o Novo Testamento em Grego, doravante referido pelo título Textual Commentary], do professor Bruce M. Metzger, concluí que “mesmo quando [...] o estudioso sente que a comissão cometeu um erro, [o Textual Commentary] servirá de ponto de partida útil para uma discussão mais aprofundada”.2 Aproveito a ocasião deste Festschrift3 em honra do professor Metzger para seguir essa sugestão, analisando um dos tais textos: Lucas 10.41,42.




  PARTE I




  Esta passagem é um famoso dilema exegético, cuja solução final está inextricavelmente ligada à crítica textual. A questão exegética é: Era intenção de Jesus não fazer comparação entre as duas irmãs, mas apenas dizer: “Marta, Marta, Maria escolheu a boa parte”, ou será que ele repreendeu Marta por estar ansiosa por muitas coisas, ao mesmo tempo em que elogiou Maria por ter escolhido a boa parte? Se for a segunda opção, então ele disse a Marta: (1) Poucas são necessárias? Ou (2) uma só é necessária? Ou (3) poucas são necessárias ou, antes, uma só?




  Essas diferenças são um reflexo da evidência textual, que se reduz a quatro formas básicas, com pequenas variações dentro de cada uma:4




  (1) Ma,rqa Ma,rqa\ 42Mari,a...




  D [+ qoruba,zh|]




  a b e ff2 i l r1 (c) [c + conturbaris erga plurima]




  Ambrósio, exp. Lc. 1.9 (CChL 14.11) [Cita 10.40-42.]




  Possídio, vit. Aug. (MPL 32.34)




  [Clemente (Q.d.s. 10.6 [GCS 3.166]) é às vezes citado por estar apoiando o Códice Colbertino do Latim Antigo (c). Seu texto diz: su. peri. polla. tara,ssh|\ Mari,a th.n avgaqh.n meri,da evxele,xato. Mas a natureza livre dessa adaptação somada ao contexto mostram claramente que Clemente não tem a intenção de citar todos os vv. 41 e 42.]




  (2) Ma,rqa Ma,rqa( merina|/j kai. turba,zh| peri, polla,( 42ovli,gwn de, evstin crei,a\ Mari,a de,...




  38




  syrpal arm geo bo (2 MSS)




  [Orígenes, fr. 78 in Jo. (GCS 4.545) é frequentemente citado em apoio desta variante. Mas, como veremos adiante, é algo extremamente duvidoso. Seu texto diz: kai. ouvk avpiqa,nwj dia. th.n evn tw|/ Mwu?se,wj no,mw| politei,an fesi.n eivrh/sqai th/| Ma,rqa|\ “Ma,rqa Ma,rqa( peri, polla. qorubh/| kai. perispa/sai( ovli,gwn de. evstin crei,a\” eivj swthri,an ga.r ouv tw/n pollw/n kata. to. gra,mma tou/ no,mou evntolw/n crei,a( avllV ovli,gwn( evn oi=j kre,matai o[loj o` no,moj kai. oi` profh/tai( tw/n peri. avga,phj nenomoqethme,nwn)]




  (3) Ma,rqa Ma,rqa( merimna/|j kai. $qoruba,zh|% peri. polla,( 42e`no.j de, evstin crei,a\ Maria.$m% de,...




  î45 î75 A C* W Q X Y uncrell 22 118-209 892 1241 f13 pler




  [î75 A Y 69 892 1241 pc ga,r l. de, (2o)]




  itaur f q vg sa syrc, p, h




  [aur vg porro unum est necessarium




  f unum est autem opus




  q unius autem est opus]




  Crisóstomo, hom. 44 in Jo. (MPG 59.249a)




  Evágrio, rer. mon. (MPG 40.1253c)




  Nilo, de mon. praest. (MPG 79.1079b)




  Pseudo-Basílio, const. asc. 1.1 (MPG 31.1325c)




  [F. H. A. Scrivener em A Plain Introduction to the Criticism of the New Testament (1894), 2.350, e o UBSGNT o citam incorretamente como da lavra de Basílio. É quase certo que o tratado não é de Basílio. Pelo visto, foi escrito sob influência messaliana. Veja Johannes Quasten, Patrology, 3.213.]




  Pseudo-Macário, ep. mag. 32 (W. Jaeger, Two Rediscovered Works of Ancient Christian Literature [1954], p. 288)




  João de Damasco, de fid. orth. 2.11 (MPG 94.916a) [ga,r l. de,]




  Agostinho, serm. 103.2 (MPL 38.614) unum autem opus est




  serm. 104.1 (MPL 38.616) quando unum est necessarium




  serm. 104.2 (MPL 38.617) quando unum est necessarium




  serm. 170.14 (MPL 38.925) porro unum est necessarium




  serm. 179.3 (MPL 38.967) porro unum est necessarium




  serm. 256.6 (MPL 38.1189) porro unum est necessarium




  [Todos os pais do Latim Antigo (exceto Cassiano, indicado abaixo na leitura 4), por exemplo, Gregório, o Grande, Beda, Antíoco [São Saba]) citam a Vulgata.]




  (4) Ma,rqa Ma,rqa( merimna/|j kai. qoruba,zh| peri. polla,( 42ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j\ Maria.$m% ga,r...




  î3 a B C2 L 1 33 579 2193




  [B ~crei,a evsti,n; a* om. crei,a; 579 de, l. ga,r]




  syrhmg borell eth itm




  [O Códice de Mulling (Latim Antigo) diz: paucis vero opus est vel etiam uno.]




  Orígenes, fr. 39 em Lc. (GCS 9.298): du,natai de. Ma,rqa me.n ei=nai kai. h` evk peritomh/j sunagwgh. eivj ta. i;dia o[ria dexame,nh to.n VIhsou/n( perispwme,nh peri, th.n evk tou/ gra,mmatoj tou/ no,mou pollh.n latrei,an( Mari,a de. h` evx evqnw/n evkklhsi,a th.n avgaqh.n tou/ pneumatikou/ no,mou meri,da evklexame,nh avnafai,reton kai. mh. katargoume,nhn w`j h` evpi. tou/ prosw,pou Mwu?se,wj do,xa( ovli,ga ta. crh,sima evk tou/ no,mou evpile,xasa h' pa,nta avnafe,rousa eivj e]n to. avgaph,seij) kai. eivj me.n to,\ “e`no,j evsti crei,a” crh,sh| to,\ “avgaph,seij to.n plhsi,on sou w`j seauto,n”( eivj de. to, “ovli,gwn evsti.n” “ta.j evntola.j oi=daj\ ouv moiceu,seij\ ouv foneu,seij” kai. ta. e`xh/j)




  Basílio, moral. 38.1 (MPG 31.760) [Em citação dos vv. 38-42.]




  reg. fus. 20.3 (MPG 31.973) [Com exegese das duas partes]




  Cirilo de Alexandria, Lc. 7.33 (MPG 72.621) [Fragmentos gregos do comentário]; também em siríaco, serm. 39 (CSCO 70.77); serm. 69 (CSCO 70.188)




  Olimpiodoro, o Jovem, comm. Ezek. 1.14 (MPG 93.489)




  Jerônimo, ep. 22 (ad Eustoch.).24 (Labourt [1949], 1.136) pauca autem necessaria sunt aut unum [escrito em Roma, 384 d.C.]




  Cassiano, conlatio 1.8 (CSEL 13.15) paucis vero opus est aut etiam uno




  Cada uma dessas formas de texto tem seus defensores recentes. Em seu comentário na série Pelican, G. B. Caird defendeu a leitura 1.5 Ele estava seguindo a tradição que remonta a F. Blass,6 que, por sua vez, foi seguido, inter alia, por J. Wellhausen,7 J. Moffatt,8 W. Bousset,9 E. Klostermann10 e W. Manson.11 Aqui, não só a leitura mais curta é preferida, mas as outras três têm de ser “consideradas como variantes de uma glosa tardia”.12




  A leitura 2 foi defendida por Monika Augsten.13 Até onde posso dizer, von Soden é o único outro defensor.14 Entretanto, essa variante tem desempenhado um papel crucial nas discussões, pois repetidamente argumenta que a leitura 4 é uma mescla das leituras 2 e 3.15 A maioria dos que assim argumenta favorece a leitura 3 como a original. Augsten prefere a leitura 2 na qualidade de lectio difficilior.




  A leitura 3 é a leitura tradicional, tanto na antiguidade cristã do Oriente e do Ocidente quanto na maioria dos comentários16 e traduções em inglês.17 Goza de apoio das edições críticas de Tischendorf, Vogels, Bover, Nestle18 e agora do UBSGNT. Foi recentemente defendida em extensa discussão por A. Baker como a leitura que melhor explica as outras e está mais de acordo com o estilo lucano.19 A apresentação dos argumentos a favor dessa leitura foi sucintamente apresentada pelo professor Metzger no Textual Commentary. Tendo em vista que terei oportunidade de debater algumas dessas conclusões, apresento seus comentários na íntegra:




  [As] variações surgiram por entender que e`no,j refere-se apenas às provisões que Marta estava preparando para a refeição. O absoluto de e`no,j foi suavizado ao substituí-lo por ovli,gwn [...] e, por fim, em alguma testemunha [...] os dois foram combinados, a despeito dos resultados desastrosos quanto ao sentido. A omissão de ambas as cláusulas (assim como ga,r após Maria,m) ita,b,e,ff2i,l,r1 syra (D retém apenas qoruba,zh|) representa uma deliberada excisão de uma passagem incompreensível, se não por puro acidente, talvez ocasionado por homoioarchon20 (Ma,rqa ... Maria,m).21




  A leitura 4 tem o apoio das edições críticas de Westcott-Hort, B. Weiss, Lagrange e Merk, bem como de muitos comentários22 e algumas traduções em inglês.23 No entanto, nunca teve uma defesa em grande escala.




  O propósito deste artigo é preencher essa lacuna, mostrando as fraquezas do argumento apresentado no Textual Commentary e argumentando que a leitura 4 é a única variante que explica adequadamente todos os dados.




  PARTE II




  Apesar da frequência com que é afirmada, a sugestão de que ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j é uma combinação de textos tem de ser abandonada permanentemente. A possibilidade de combinação de textos tem vários pontos desfavoráveis, todos tendo a ver com o fraco apoio para a leitura 2: ovli,gwn de, evstin crei,a.




  Para que a combinação de textos tivesse ocorrido, teríamos de estabelecer a existência muito precoce (especialmente no Egito) da leitura 2. Teríamos de pensar sobre a ordem de palavras da leitura mais longa, ovli,gwn ... e`no,j, para que a simples combinação de textos tivesse ocorrido (a mera adição de h' e`no,j) a leitura ovli,gwn de, evstin crei,a deveria ter sido predominante no Egito. Mas as evidências a favor da existência precoce dessa variante são tão frágeis que quase não valem nada.




  Claro que Augsten argumentou recentemente que o fragmento do comentário de Orígenes sobre João é a evidência de que precisávamos e que agora a temos.24 A. Baker, com base no fragmento do comentário de Orígenes sobre Lucas, já havia sugerido que Orígenes era “a fonte da combinação de textos”.25 No entanto, ambas as sugestões são uma manipulação inadequada das evidências de Orígenes.




  Primeiro, o comentário no fragmento de Lucas dificilmente é a fonte da combinação de textos e por duas razões.




  1. Há muitos exemplos nos comentários e homilias de Orígenes de exatamente o tipo de “exegese” encontrado no fragmento de Lucas, e em nenhum outro exemplo ele está combinando textos. O comentário de Orígenes aqui é padrão para ele e indica, como era de se esperar, que ele estava trabalhando com o mesmo texto que encontramos em a B et al. Para ele, Marta representava o judaísmo, que, apesar de ter recebido Jesus em sua casa, ainda estava distraída com muito (pollh,n) serviço baseado na letra da lei. Maria, por outro lado, é como a igreja gentia, que escolheu a “boa parte” da “lei espiritual”. Orígenes diz que apenas algumas coisas (ovli,ga) expostas na lei são benéficas (crh,sima); na verdade (h;), todas as coisas na lei estão apresentadas em um (e[n) mandamento: “amarás”. Em seguida, ele exemplifica o argumento baseando-se em duas declarações de Jesus. A “uma só é necessária” refere-se à declaração “Amarás o teu próximo como a ti mesmo”, e a “poucas são necessárias” à declaração “Tu sabes os mandamentos: Não adulterarás; não matarás; não furtarás; não dirás falsos testemunhos; não defraudarás alguém; honra a teu pai e a tua mãe”. A facilidade com que Orígenes se move de polla, para ovli,ga e para e[n deixa claro que ele pressupõe esse texto e, portanto, não é o seu criador.




  2. Há amplas evidências disponíveis em Orígenes de lugares onde ele conhece duas ou mais variantes.26 Nesses casos, ele sempre faz uma declaração clara da existência das várias leituras, e comenta a respeito delas. Portanto, concluímos muito positivamente que ao escrever o comentário sobre Lucas, Orígenes conhecia apenas um texto com a leitura mais longa, e que ele não é de modo algum responsável por criá-la.




  Segundo, claro que é basicamente este mesmo comentário que Orígenes fez anteriormente no comentário sobre João 11.2.27 Lá, ele já tinha visto Maria como su,mbolon tw/n avpo. evqnw/n, e Marta como tw/n evk peritomh/j. Nesse caso, ele está comentando sobre João 11, e não sobre Lucas 10. Seu interesse agora está exclusivamente em “Marta”, que, como os judeus, estava distraída com polla,, quando apenas ovli,ga era necessária para a salvação. Ele “cita” o texto um tanto quanto livremente e apenas parcialmente. Mas no comentário final, em que ele vincula as “poucas coisas” com a lei do amor em Mateus 22.40, fica claro que ele pressupõe o mesmo tipo de comentário que fará plenamente na passagem de Lucas. Mas mesmo aqui ele pressupõe o texto mais longo, ainda que o cite parcialmente.




  Mesmo que não tivéssemos evidências contextuais tão claras como Orígenes oferece nesses dois fragmentos, esse tipo de “texto pequeno” em uma citação patrística é de valor duvidoso. Como mostrei em outro texto, dificilmente podemos fazer uma defesa com uma citação patrística quando as palavras sob debate estão faltando no início ou no final da citação.28 É o que ocorre quando em outras citações, o mesmo pai cita o texto na íntegra e inclui as palavras sob debate! Por exemplo, foi o que observei sobre o suposto apoio de Orígenes de î45 et al. na “omissão” de kai. h` zwh, em João 11.25.29 Nesse caso, a evidência completa de Orígenes deixa claro que ele conhecia apenas o texto mais longo. O mesmo se aplica aqui. Essa cadeia de fragmentos não suportará o peso que muitos lhe dão como evidência do conhecimento de Orígenes de um texto sem h' e`no,j.30




  Portanto, a única evidência a favor da variante ovli,gwn de, evstin crei,a é do Códice 38 (séc. XIII); de três versões: a siríaca palestina (traduzida depois de 400 d.C.);31 a armênia (c. 410) e a georgiana (c. 450); e de dois manuscritos da versão boáirica (a [séc. IX], J1 [séc. XIII]). Mas argumentar fundamentado nessas testemunhas diversas a favor de um denominador comum que remonta ao século II é perder a perspectiva histórica, ou, pelo menos, é deixar de lidar com a lógica a priori da genealogia.




  Notemos, antes de tudo, que essas testemunhas representam três tradições bastante independentes. O Códice 38 é um manuscrito bizantino, que von Soden enumerou como Ik. A versão armênia e a georgiana têm afinidades textuais bem conhecidas, visto que há uma relação reconhecida, mas não clara, entre o armênio e o siríaco. A versão boáirica é testemunha do texto egípcio. Alguém poderia propor que três dessas vertentes de evidência, todas independentes umas das outras, são argumentos a favor de um arquétipo comum que tem de remontar já ao século II. Mas é exatamente o que é difícil de acreditar nesse caso. Dada a natureza dessas testemunhas particulares, é muito mais provável que esta seja uma leitura “subsingular”, ou seja, “um acordo não genético e acidental na variação entre dois manuscritos os quais, de outra forma, não estão estreitamente relacionados”.32




  Comecemos com os dois manuscritos boáiricos. De acordo com Horner, esses dois manuscritos estão sujeitos a omissões de vários tipos.33 Isso significa que o que temos aqui não são dois manuscritos boáiricos relacionados que representam uma expressão independente dessa versão e, portanto, representam um texto grego que diz: ovli,gwn de, evstin crei,a. Mais exatamente, esses dois manuscritos são corrupções independentes (que omitem h' e`no,j) do único texto de Lucas 10.42 conhecido em boáirico, ou seja, o texto mais longo.




  O mesmo também ocorre com as outras versões. Em outras palavras, tendo em vista que não há evidência grega antiga de qualquer tipo para ovli,gwn de, evstin crei,a, é muito mais provável que representam erros de tradução ou simples corrupções da leitura mais longa, do que representam a suavização de e`no,j de, evstin crei,a.




  O texto do Códice 38 é igualmente suspeito. Claro que ninguém argumentará seriamente que este manuscrito do século XIII, único entre todos os seus parentes próximos e distantes, preservou essa leitura do século II. Pelo contrário, ovli,gwn de, evstin crei,a é mera leitura singular no Códice 38. Não podemos dizer se é uma corrupção de e`no.j de, evstin crei,a ou de ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j (provavelmente o primeiro). Em ambos os casos, a única evidência grega disponível para ovli,gwn de, evstin crei,a pertence ao século XIII, e não pode ser facilmente rastreada até o século II.




  Em conjunto, a evidência a favor de ovli,gwn de, evstin crei,a é tão fraca que não pode ser o texto original nem serve de fonte antiga para a suposta “combinação de textos” na leitura 4.




  PARTE III




  Julgamento semelhante deve ser feito a respeito da leitura 1. Embora às vezes seja verdade que a lectio brevior potior34 não é algo altamente improvável em Lucas 10.41,42. Claro que a omissão é difícil de explicar. Se é acidental, então a sugestão feita primeiramente por G. D. Kilpatrick35 e repetida de forma ligeiramente diferente no Textual Commentary pode muito bem estar certa: homoioteleuton36 ou homoioarchon.




  A omissão deliberada seria mais difícil de explicar. Se, como sugere Metzger, é uma “excisão deliberada de uma passagem incompreensível”, temos de admitir que o texto resultante é ainda mais incompreensível (a despeito da tradução de Moffatt). Teríamos esperado o que aconteceu no Códice Colbertino (c), mas não é o que ocorreu. Mas se é deliberada, então o texto ocidental é mais uma evidência da existência antiga e difundida de ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j. Como todos admitem, esta é a única leitura das restantes duas (3 e 4) que poderíamos pensar que é incompreensível.




  Mas por mais difícil que seja explicar a omissão, é ainda mais difícil explicar todos os dados se o texto curto for original. Encontram-se entre várias dessas omissões no texto ocidental (as “não interpolações ocidentais” de Hort) algumas das quais se recomendam aos estudiosos recentes como texto original.37 Além da fraca atestação externa, a leitura curta enfrenta outras duas dificuldades.




  1. A duplicação do vocativo Ma,rqa, seguido imediatamente por uma palavra sobre Maria, é difícil sob quaisquer circunstâncias. Mas, neste caso, também se opõe a uma característica clara do estilo lucano. A duplicação de nomes pessoais é uma peculiaridade lucana no Novo Testamento (Lc 10.42; 22.31, At 9.4; 22.7; 26.14). Nos outros casos, o vocativo é seguido, como seria de esperar, por uma palavra falada na segunda pessoa àquela dirigida. As palavras merimna/|j kai. qoruba,zh| peri. polla, encaixam-se exatamente nessa característica estilística e, portanto, pertencem obviamente a Lucas, e não a um glosador.




  2. A declaração: merimna/|j kai. qoruba,zh| peri, polla,\ ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j, com o seguinte ga,r, é muito difícil de explicar como glosa. Em primeiro lugar, as “glosas” costumam ter a natureza de comentário explicativo (Jo 5.4) ou de comentário catequético/teológico (At 8.37; 1 Jo 5.7b). Mas o que essa “glosa” explica? E por que toma a forma de palavra de Jesus (a menos que viesse de uma tradição da história já existente)? A variação textual deixa óbvio que a explicação “glosada” criou tantas dificuldades quantas esperava resolver. E por que aquele que a introduziu no texto insere um ga,r em vez de um de, seguindo de Maria,m? Sugerir que essa declaração é uma glosa é colocar muita confiança em uma leitura (a omissão) que já é suspeita pela companhia que mantém.




  PARTE IV




  Tudo isso significa que a variação textual em Lucas 10.42 resume-se a uma escolha entre duas e não quatro leituras. Lucas escreveu e`no.j de, evstin crei,a ou escreveu ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j. Ambas existem desde o século II e, seja como for, não há acidente envolvido. Uma é claramente a revisão deliberada da outra. A verdadeira questão é: Qual variante veio em segundo lugar? Em outras palavras, qual é mais bem explicada como a revisão da outra?




  Quem opta pela leitura tradicional toma uma de três posições em relação à leitura 4: (1) Ignora-a completamente,38 (2) descarta-a com desprezo39 ou (3) dispensa-a como combinação de textos que produz um sentido intolerável.40 Já vimos a improbabilidade da combinação de textos. Se é a revisão da leitura 3, então estejamos preparados para argumentar que produz um sentido tolerável para o revisor. Foi o que F. Godet viu há muitos anos. Ele próprio defendeu a originalidade de e`no,j, a qual ele acreditava que tinha uma referência dupla intencional para o próprio Jesus: um tipo de alimento é suficiente para o corpo, como um só é necessário para a alma. Acerca da leitura mais longa, Godet diz: “Este é provavelmente o significado da leitura alexandrina: ‘poucas coisas são necessárias (para o corpo), ou, antes, uma só (para a alma)’”. E acrescenta: “Há sutileza nesta leitura. Talvez demais”.41




  Godet tem razão em dois aspectos: é o provável significado da leitura 4 e é sutil. Mas não é um sentido intolerável. A única questão é saber se é muito sutil. Há uma longa e digna tradição que pensa o contrário, a qual argumenta que este é o texto original e que esse significado é mais do que tolerável — faz bastante sentido! Quanto ao fato de ser muito sutil, é o que ocorreria com o trabalho de um escriba do século II, sobretudo se o texto original fosse e`no.j de, evstin crei,a. Pelo visto, esse texto nunca deu problemas para ninguém na antiguidade, pelo menos não entre os que comentam o texto. Tendo em vista que as duas variantes levam ao mesmo resultado, é difícil imaginar por que um escriba antigo se sentiria impulsionado a fazer esse tipo de sutileza para alcançar esse resultado.




  Por outro lado, se ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j fosse original, imaginaríamos que um escriba antigo ficaria perplexo com o texto (como muitos comentaristas posteriores ficaram). Tomando a indicação de e`no,j, mais o seguinte comentário sobre a escolha de Maria de th.n avgaqh.n meri,da, ele reescreveu o que era para ele um texto desconcertante em algo muito mais tratável. A leitura 4 é um caso de lectio difficilior potior42.




  Embora nunca tenha sido incluído na discussão, há outra evidência que confirma essa escolha: é o intercâmbio de ga,r e de, seguido de Maria,m. Várias coisas são significativas a esse respeito: (1) Não importa qual escolha textual seja feita entre as leituras 3 e 4, todos os textos críticos têm Maria.(m) ga,r. (2) Está correto, pois é inconcebível que um escriba sob qualquer circunstância teria eliminado um de, em troca de ga,r aqui. (3) No entanto, em outros textos, o uso que Lucas faz de ga,r no discurso direto expressa muito claramente causa ou razão. Por exemplo, há trinta e cinco dessas ocorrências no Evangelho até 10.42, e a RSV (Revised Standard Version) traduz cada uma delas por “for [para]”. (4) Por outro lado, nessa passagem, as traduções bíblicas em inglês (inclusive a RSV) que são feitas da leitura textual de e`no.j de, ... Maria.m ga,r invariavelmente tratam ga,r como partícula intraduzível e não como conjunção. (5) Com razão, porque ga,r quase não segue e`no.j de, evstin crei,a significativamente. Os escribas posteriores, que tinham apenas e`no.j de, evstin crei,a em seus textos, tinham todo o direito de substituir ga,r por um consecutivo de,: “Uma coisa é necessária, e Maria escolheu...”.




  Como, então, explicaremos o original ga,r, sobretudo levando em conta o uso cuidadoso de Lucas em outros textos? A resposta é que acompanha um texto original que diz ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j. Funciona como explicação de h' e`no,j, sugerindo assim que o h; tem a força disjuntiva normal aqui. Portanto, o texto original diz: “Marta, Marta, você está preocupada e chateada com muitas coisas. No entanto (de,), poucas coisas são realmente necessárias, ou, antes (h;), apenas uma; pois esta é a que Maria escolheu, a boa parte...”.




  Pode ser interesse observar que as outras testemunhas egípcias (î75 Y 892 1241) refletem suas verdadeiras origens a esse respeito, lendo ga,r, mesmo tendo captado o secundário e`no.j de, evstin crei,a.




  PARTE V




  Apresentemos um último argumento contra a leitura mais longa. Há quem sugira que essa leitura está “muito restrita e confinada a Alexandria” e, portanto, é revisão local e transitória.43 A evidência de î45 e especialmente de î75 fortalece ainda mais a hipótese. Tanto é assim que, com a descoberta desses dois papiros, podemos rastrear o pêndulo da erudição oscilando de Westcott-Hort de volta ao texto tradicional. Tendo em vista que as influências por trás do texto de UBSGNT são muito claras, é mais provável que î75 tanto quanto qualquer outra coisa levou à escolha de e`no.j de, evstin crei,a com uma classificação (C).44




  Este é um daqueles lugares raros em que o texto de î75 é secundário ao texto original e à sua própria tradição textual. Já mostrei em outro texto45 que a relação entre î75 e B é tal que eles devem ter ascendência comum anterior a î75. Ocasionalmente, encontramos uma bifurcação nesse tipo de texto, onde existem duas leituras claramente antigas entre as testemunhas, uma das quais se destina a tornar-se a leitura bizantina. Em raras ocasiões, î75 e B também refletem essa bifurcação, onde agora uma e depois a outra tomam a variante que é secundária à corrente predominante do tipo do texto e ao texto original. Pelo visto, e`no.j de, evstin crei,a é uma dessas leituras.46




  Embora î75 mostre que ambas as leituras existiam muito cedo no Egito, foi a leitura ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j que, ao que parece, predominou lá. É o que está evidenciado não somente pela tradição do manuscrito grego, mas também pelo fato de que a versão boáirica (embora não saídica) e a etíope traduzem esse texto, bem como porque esse é o único texto citado em qualquer evidência existente dos pais egípcios (Orígenes, Cirilo, Olimpiodoro, além de João Cassiano).




  Mas será que esse texto que predominou no Egito encontra-se somente no Egito como aberração local? As evidências do Ocidente e do Oriente (fora o Egito) sugerem o contrário.




  1. Não há evidência proveniente de fontes existentes de que a leitura 3 ou a 4 tenha existência antiga no Ocidente. Como mencionado acima, o antigo Latim Antigo omite completamente a cláusula. Ambrósio e Possídio, o biógrafo de Agostinho, refletem o predomínio contínuo da omissão no século V. Os antigos pais latinos infelizmente estão em silêncio.




  A primeira aparição de qualquer uma das outras leituras no Ocidente está na carta de Jerônimo a Eustóquio, escrita em Roma em 384, quase na mesma época em que ele estava criando a Vulgata dos Evangelhos. Entretanto, não há como afirmar se essa leitura já existia em Roma, ou se Jerônimo a trouxe do Oriente. Em ambos os casos, é claramente um texto que ele conhecia bem e que existia fora do Egito.47




  Curiosamente, a primeira evidência de e`no.j de, evstin crei,a no Ocidente é também de Jerônimo. Novamente, não é possível saber se já existia ou se ele a introduziu. A ocorrência mais antiga dessa forma de texto está em Agostinho, e suas citações refletem o porro unum est necessarium da Vulgata.48 A única evidência a favor da tradução não vulgata dessa variante encontra-se nos códices “revistos” f e q do Latim Antigo e em uma citação de Agostinho. Esta última evidência indica que a variante tinha certa existência no Ocidente independentemente da Vulgata. No entanto, a probabilidade é que essa leitura apareceu no Ocidente apenas depois que Jerônimo a introduziu.




  2. Por outro lado, as evidências de outras partes do Oriente sugerem uma situação muito parecida com a do Egito, onde ambas as variantes existiam lado a lado desde cedo. Contudo, nesse caso, a leitura mais curta predominou. A leitura mais longa é conhecida nas tradições siríacas (na marginália da harcleana e na forma corrompida e encurtada [omite h' e`no,j] da palestina). É também citada e comentada por Basílio de Cesareia e é claramente o único texto que ele conhecia. Essa leitura também está por trás da versão armênia (e, portanto, da versão georgiana).




  Não há evidências abundantes, mas são substanciais. Quando as juntamos com a evidência de Jerônimo, fica claro que a leitura teve uma história difundida no Oriente. No entanto, e`no.j de, evstin crei,a acabou predominando. Era conhecida bem cedo em siríaco. Em fins do século IV e posteriormente, é o único texto conhecido fora do Egito.




  O que concluímos disso tudo é que as evidências externas são indecisas. As duas variantes existiam bem cedo no Egito. As duas variantes existiam fora do Egito nos séculos IV e V. A questão é se o tipo de texto egípcio, como ocorre em tantos outros casos, também preserva o original de Lucas. Nesse caso, a probabilidade transcricional argumenta fortemente de modo afirmativo.




  PARTE VI




  Todas essas evidências convergem para indicar que a leitura de Lucas 10.42 é: ovli,gwn de, evstin crei,a h' e`no,j. Sendo assim, o texto não é tanto uma “crítica” para Marta quanto é uma repreensão suave por sua ansiedade. Para uma refeição, diz Jesus, não há motivo para preocupar-se com polla,, quando só ovli,ga são necessárias. Depois de ter falado da “necessidade”, ele passa a confirmar a ação “ultrajante” de Maria. “Na verdade”, diz ele, “em outro sentido, só uma coisa é necessária. E é o que Maria escolheu.”
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  A erudição do Novo Testamento considera a referência ao anjo agitar as águas do tanque de Betesda (Jo 5.3b,4) como glosa e, portanto, não aceita que o trecho faça parte do texto original do quarto Evangelho. As razões bem conhecidas e muitas vezes repetidas para a conclusão foram resumidas por Metzger:49 (1) A ausência nas primeiras e melhores testemunhas, (2) a presença de palavras ou expressões não joaninas e (3) a grande diversidade de formas variantes nas quais João 5.4 foi transmitido. O “resultado garantido” é tão certo para os estudiosos que é vã a busca na literatura acadêmica de uma apresentação de dados em grande escala. Pelo visto, é certo demais para que tal seja necessário.




  Contudo, há certas exceções ao consenso, especialmente entre os estudiosos católicos romanos.50 A mais notável foi a disposição de D. Mollat incluir o trecho sob disputa no original francês da Bíblia de Jerusalém. Depois de reconhecer a opinião da maioria, ele observa: “Cependant il est attesté par l’assemble des Mss de VetLat et nous paraît authentique”51.52 Sugere ainda que os versículos foram suprimidos por causa do caráter bastante heterodoxo do “santuário de cura”.




  Z. Hodges, cuja metodologia crítico-textual já havia lhe dado compromisso prévio em favor da inclusão,53 ofereceu ampla defesa da sua autenticidade.54 Em resposta aos tradicionais argumentos contra o trecho, Hodges argumenta que a “omissão” é um fenômeno basicamente alexandrino, e que a presença de palavras e expressões não joaninas é questão de pouca monta. Em contrapartida, defende que João 5.7 exige a presença do trecho de João 5.3b,4 e que a supressão pode ser explicada como antiga aversão teológica ao que era considerado, em certas partes da igreja, como “vestígio de paganismo”.




  É o artigo de Hodges, em particular, que ocasionou o presente artigo, que é a tentativa de preencher uma lacuna com a oferta de uma análise em grande escala das razões para rejeitar a passagem como espúria. O estudo prosseguirá sob as tradicionais epígrafes da probabilidade transcricional, probabilidade intrínseca e evidência externa.




  PROBABILIDADE TRANSCRICIONAL




  De início, é muito importante apresentar os dados textuais na íntegra, porque a discussão das probabilidades transcricionais tem de abranger todos os fenômenos. Eis os dados:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          (1) Inclui João 5.3b,4
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          (5) Omite João 5.3b,4


        



        	

          î66 î75 a B C* 0125 itq syrc cop Cirilo de Jerusalém, (Anfilóquio), Pseudo-Anfilóquio, (Dídimo), Nono, (Cirilo de Alexandria)


        

      


    

  




  Não há possibilidade de o material ter sido adicionado ou omitido por acidente. Foi intencionalmente omitido ou intencionalmente inserido. Não estamos lidando com uma única adição ou omissão. Os dados exigem um processo de adições ou omissões independentes de mais de um tipo.




  Tradicionalmente, acredita-se que a variante 5 é a original e que todo o material de João 5.3b,4 (variante 1) foi adicionado como glosa para explicar a declaração intrigante de 5.7: “Senhor, não tenho homem algum que, quando a água é agitada, me coloque no tanque; mas, enquanto eu vou, desce outro antes de mim”. Claro que isso explica como se vai da variante 5 para a variante 1. No entanto, é muito mais provável que estamos lidando com duas glosas independentes (as variantes 3 e 4), as quais foram unidas num estágio inicial no Ocidente, mas que também tiveram um período de existência independente. Seja como for, uma variedade de adições de duas glosas separadas e depois unidas é uma explicação historicamente provável para todos os fenômenos textuais.




  Por outro lado, nem a variante 5 nem a 3 ou a 4 são facilmente explicadas se João 5.3b,4 fossem originais ao Evangelho. A questão é por que alguém teria omitido um dado tão pertinente. A única resposta possível é teológica. Por alguma razão, alguém se sentiu teologicamente desconfortável com um anjo dando qualidades medicinais a um tanque de água, e omitiu o trecho ofensivo ao copiar o texto. Mas o problema com esta resposta é duplo: (1) Não leva em conta todos os fenômenos textuais, sobretudo as variantes 3 e 5, e (2) não leva a sério as tendências teológicas do cristianismo do século II.




  Primeiro, a resposta é falha, porque funciona como explicação transcricional apenas para a variante 4 (a “omissão” de Jo 5.4 somente). O que não se explica com qualquer grau de probabilidade histórica é por que, tendo em vista João 5.7, alguém também teria omitido as palavras evkdecome,nwn th.n tou/ u[datoj ki,nhsin de 5.3. O que é ainda mais improvável é a própria variante 3. Se a variante 1 for original, então estamos diante da improbabilidade de alguém excluir apenas essas palavras de 5.3. Isso, por sua vez, significa que outra pessoa apagou somente 5.4 e mais outra pessoa apagou 5.3b,4. Se alguém argumentar que a variante 5 é a corrupção original e que as variantes 3 e 4 são restaurações parciais do original, então está explicada a leitura de A e L (variante 3), mas haverá dificuldade em imaginar como isso explica a variante 4: Por que alguém teria restaurado apenas o “movimento da água” e deixado de fora a explicação? Se a variante 1 for original, então não haverá alternativa viável à necessidade de postular pelo menos duas deleções independentes, uma de 5.3b,4 e outra de 5.4. Embora seja historicamente possível, é altamente improvável.




  Segundo, não há base histórica para alguém na Alexandria do século II, sem mencionar em outra parte da Igreja Primitiva, ter tido aversão teológica a tal atividade por parte dos anjos. Pelo contrário, os escritores do século II que falam de anjos falam com grande favor. No Pastor de Hermas (Vis. 4.2.4), um anjo fecha a boca de um animal selvagem em defesa de Hermas (cf. Dn 6.22). Nos escritos de Clemente de Alexandria, os anjos cuidam de nações, cidades e indivíduos (Strom. 6.157.5). E mais tarde, nos escritos de Orígenes, a totalidade da ordem criada (ar e água) é conservada pura por intermédio de anjos (Cels. 8.31). Os anjos também desempenham um papel importante na literatura apócrifa e herética. Não há aversão conhecida às atividades angelicais no cristianismo do século II.




  O professor Hodges encontra o ambiente teológico necessário para a omissão em uma passagem de Sobre o Batismo, de Tertuliano (cap. 5), em que Tertuliano sustenta que as purificações rituais pagãs, ainda que demoníacas, confirmam, a seu modo, o batismo cristão. No capítulo 4, Tertuliano defende que o Espírito, por meio de um anjo, santificou as águas do batismo cristão. No capítulo 5, contrasta esta obra do Espírito e seu anjo com os espíritos demoníacos presentes nas purificações pagãs. No meio da argumentação, pergunta: “Por que me referi a tais questões? Para que ninguém pense que é extremamente difícil o santo anjo de Deus estar presente para mover as águas em prol da salvação do homem, já que o impuro anjo do mal trabalha com esse mesmo elemento com vistas à perdição do homem. Se é estranho pensar que um anjo faça coisas com as águas, já ocorreu um precedente com aquilo que tem de ser”.55 Com isso, Tertuliano argumenta que o anjo de Betesda é o precursor do seu anjo batismal. Hodges salienta a prótase dessa última sentença e argumenta que Alexandria forneceu apenas a atmosfera intelectual para uma omissão textual “motivada pela ‘matiz pagã’ falsamente percebida”.56 Em outras palavras, ele percebe que alguém teve a dificuldade hipotética que Tertuliano sugere e excluiu o versículo 4 do texto de João 5.




  O argumento, no entanto, é totalmente non sequitur. O problema com o qual Tertuliano está lidando nesse momento não é com os anjos, nem com a atividade dos anjos nas águas, mas com seu ponto de vista não bíblico de anjos nas águas do batismo. Não é um vestígio falsamente percebido de paganismo que Tertuliano está antevendo, mas uma resposta ao seu ponto de vista do batismo cristão. Hodges está crente de que Tertuliano argumenta baseado em João 5.4, como se esse fosse o único texto conhecido. Mas é por isso que ele acha que pode argumentar com impunidade. Ninguém negaria o texto sagrado. Portanto, não há o menor indício de cristãos já na época de Tertuliano, ou, neste caso (por causa de î66 e î75), antes dele, terem tido aversão a atividades angelicais na Jerusalém do século I.




  Na questão de probabilidade transcricional, o ditado lectio difficilior potior prevalece, e a tarefa mais difícil é explicar a omissão ou omissões. A adição ou adições são explicáveis com base em João 5.7.




  PROBABILIDADE INTRÍNSECA




  Esse aspecto da crítica textual, que tem a ver com se determinado autor escreveu ou não as palavras em questão, é a dimensão mais subjetiva de nossa ciência. Mas nem por isso tem de ser descartada ou desconsiderada, como alguns estudiosos hoje costumam fazer. O estudo do professor Hodges oferece um caso interessante. Primeiramente, além de confiar no Texto Majoritário, seu argumento baseia-se na suposição de que a resposta do inválido em João 5.7 “exige a presença de 5.4 para tornar o texto de João genuinamente compreensível”.57 Trata-se de um caso de subjetividade da mais elevada ordem. Seja como for, afirma que o autor do quarto Evangelho é um escritor muito mais ordeiro do que as evidências permitem.58




  O problema da probabilidade intrínseca está em outro texto, neste caso com a incidência invulgarmente elevada de palavras ou expressões não joaninas em uma passagem muito curta. Hodges contra-ataca, dizendo que “este argumento não tem força real”, porque “um tema especial suscita um vocabulário especial”. Como exemplo, ressalta os sete hapax legomena joaninos (incluindo três hapax neotestamentários) que aparecem em João 2.14-16.59




  Hodges, no entanto, deixou escapar a natureza do problema. É verdade que das 60 palavras de João 2.14-16, João usa 11 palavras que ele não usa em outros textos. E é verdade que, nesse caso, o tema especial suscitou o vocabulário especial (afinal, oito das 11 palavras são substantivos). Mas é ainda verdade que tudo o mais de João 2.14-16, com exceção de oito substantivos especiais e oito verbos especiais, é muito joanino. Os advérbios, as conjunções, a ordem das palavras, o estilo parafrástico concordam com o uso comum joanino. Notemos ainda que mesmo esse tipo de passagem é extremamente raro em João (cf. Jo 4.52; 12.3).




  O problema em João 5.3b,4 é significativamente diferente do aumento repentino de substantivos especiais encontrados em João 2.14-16. O problema tem a ver com os hapax legomena joaninos e neotestamentários, além de características estilísticas não joaninas, onde um vocabulário novo ou especial não é exigido pelo assunto. Vamos comentar cada um dos hapax linguísticos e estilísticos na ordem de aparição.




  1. evkdecome,nwn. Esta palavra ocorre somente aqui em João, e seis vezes em outras partes do Novo Testamento. Não apresenta problemas especiais quanto à autenticidade, uma vez que o conceito de “esperar” não ocorre em outro texto de João. Com toda a probabilidade, este seria o uso normal.




  2. ki,nhsin. Esta palavra apresenta problemas especiais para a autenticidade joanina. Neste caso, o tema especial não exigiu esta palavra. Em João 5.7, João fala que a água foi “agitada” (tara,ssw). Quem escreveu 5.4 era sensível o suficiente para evitar a repetição da palavra, tanto na forma verbal quanto nominal. Tendo em vista que a repetição é uma das destacadas características joaninas,60 é difícil entender que ele tivesse usado ki,nhsij em 5.3b e tarach, em 5.4.




  3. th.n tou/ u[datoj ki,nhsin. Este uso de um genitivo anexado apresenta problemas extraordinariamente difíceis para a autenticidade joanina. As dificuldades têm a ver com duas realidades sobre o estilo joanino. Por um lado, uma das características marcantes do estilo de João é a repetição frequente, em sequência próxima, de palavras ou frases idênticas, mas com o segundo item ou os itens seguintes aparecendo na variação da ordem de palavras. Por exemplo, ele varia regularmente a posição dos pronomes possessivos ou demonstrativos ou do sujeito-verbo-objeto. Por outro lado, existem algumas invariáveis na ordem de palavras (e.g., avmh.n avmh.n le,gw u`mi/n; nunca u`mi/n le,gw). Outra dessas invariáveis é com construções genitivas, nas quais ambos os substantivos são definidos (e.g., os olhos do [de + o] cego). Existem 97 ocorrências desse tipo no Evangelho (sem incluir os lugares onde ambos os substantivos são genitivos, como em João 12.3 th/j ovsmh/j tou/ mu,rou), mais 27 outras em 1 e 2 João. Seja como for, a ordem das palavras é o movimento da [de + a] água.




  É tão improvável João ter escrito th.n tou/ u[datoj ki,nhsin como seria, hoje, para um senhor culto de meia-idade usar gíria de funkeiro. Podemos contar como certo que se João tivesse escrito João 5.3b ele teria dito th.n tarach.n tou/ u;datoj.




  4. a;ggeloj kuri,ou. Quase todos os antigos manuscritos unciais têm kuri,ou, o qual está ausente na maioria dos manuscritos recentes. O uso de kuri,ou sem o tou/ é um septuagintalismo, que ocorre muitas vezes em Mateus, mas em outras partes de João somente em citações da LXX (Jo 1.23; 12.13; 12.38). Em João 1.51, ele fala de tou.j avgge,louj tou/ qeou/. Em nenhum outro lugar, João se refere a Deus como ku,rioj.




  5. kata. kairo,n. Esta expressão idiomática, que tem o significado de “de vez em quando”, é um hapax legomenon neotestamentário. Em outro lugar, a frase ocorre somente em Romanos 5.6, onde tem o sentido de tempo designado. João não usa kata, em sentido distributivo em outro lugar. Por outro lado, não há nada de incomum no uso.




  6. kate,bainen evn th/| kolumbh,qra|. Embora M. Zerwick admita que o uso de evn com katabai,nw possa ser explicado como “construção grávida” (i.e., com a conotação do movimento precedente, agora em repouso),61 o uso de evn com qualquer um dos compostos de bai,nw (avnabai,nw, katabai,nw, evmbai,nw) está totalmente fora de harmonia com o estilo joanino, que sempre lê eivj. Não é o caso de João não poder dizer katabai,nw evn. É questão de um homem culto dizer “né?”.




  7. evmba,j. Em outro lugar do Novo Testamento, incluindo João 5.7(!), as pessoas katabai,nousi na água e avnabai,nousi dela, a menos que sejam lançadas ou atiradas na água, caso em que ba,llw é usado. VEmbai,nw é reservado para referir-se a entrar em um barco. O uso é incomum em todas as narrativas. Neste caso, o tema especial não só não exige o uso, mas nessa questão, João em outro lugar está em pleno acordo com o restante do Novo Testamento.




  8. oi[w| dh,potV. Esta construção é também um hapax legomenon neotestamentário. Não é exigido pelo tema especial. Esta expressão idiomática levanta problemas quase intransponíveis para a autoria joanina. Primeiro, porque, em nenhum outro lugar, João usa construções únicas como conjunções subordinadas. Segundo, porque, em outros lugares, João usa a subordinação com o conceito de “qualquer” e usa uma variedade de formas padrão: o[sa a;n, o[ti a;n, potapo,j.




  9. kate,cw. Este é um hapax legomenon joanino. Como verbo para expressar estar “preso” por doença, é um hapax neotestamentário (veja a variante em D em Lc 4.38). O uso não é ditado pelo tema especial. No contexto imediato (Jo 5.5), João tem e;cw, que é o uso padrão do Novo Testamento.




  10. nosh,mati. Aqui temos um hapax legomenon neotestamentário, que não é suscitado pelo tema especial. Esta palavra é incomum de duas maneiras. Primeiro, a palavra refere-se à doença propriamente dita (veja Josefo, Contra Apião 1.282, onde diz com respeito à lepra), categoria que, ao que parece, não está inclusa nas três palavras de João em João 5.3, que descreve os tipos de avsqenou/ntwn daqueles que estavam deitados junto ao tanque (cegos, coxos, paralíticos). Segundo, João sempre usa uma forma de avsqenei,a para descrever doenças.




  Em suma, nenhum desses hapax é o bastante para fazer com que alguém questione a autenticidade de João 5.3b e 5.4. Mas o efeito é cumulativo e é devastador. No espaço de 34 palavras, há 10 palavras ou características incomuns ao estilo joanino, sendo que somente duas delas (evkdeco,menoi e kata. kairo,n) teriam sido exigidas pelo tema especial. As outras são não joaninas no sentido de que ele não as usa em outros lugares e, mais significativamente, no sentido de que João usa palavras ou frases diferentes quando expressa ideias idênticas em outros lugares.




  Ao contrário de Hodges, esse argumento tem força real. Tendo em vista que João não é notório por usar expressões exclusivas, mas por repetição constante, é particularmente difícil explicar tantas expressões não joaninas em um espaço tão curto. Juntamente com a dificuldade das probabilidades transcricionais, é improvável que João tivesse escrito João 5.3b ou 5.4.




  A EVIDÊNCIA EXTERNA




  O último (ou primeiro!) argumento que favorece a variante 5 como a original é a própria evidência externa. Os três critérios de antiguidade, melhoria e propagação geográfica favorecem essa variante e alternativamente indicam o caráter secundário das outras. Indubitavelmente, o professor Hodges, com uma espécie de grande façanha feita de modo forçoso, argumenta o contrário a favor da variante 1, mas assim ele empurra os dados históricos para fora dos limites reconhecíveis.




  Não há dúvida de que as evidências a favor de João 5.3b e 5.4 são antigas, mas é questionável se essas evidências são diversas e difundidas. Por outro lado, as evidências contra ambas as glosas são igualmente antigas, e neste caso, podem ser provadas que são independentemente difundidas. (A seguir, limitaremos nossa análise somente à variante de Jo 5.4.)




  Primeiro, notemos que a evidência antiga a favor da glosa é estritamente ocidental. É, ao que parece, o texto predominante no Ocidente e é encontrado já no tempo de Tertuliano (c. 200) no Norte da África e no Códice Vercelense (a; séc. IV) na Itália. A única outra evidência “antiga” é do Diatessarão, que tem claras afinidades com o texto ocidental.




  A evidência grega mais antiga a favor da adição encontra-se nas homilias sobre João feitas por Crisóstomo em torno de 391. Afirma-se muitas vezes que Dídimo (398) também conhecia a leitura, mas a informação não é muito precisa. É claro de Sobre a Trindade 2.14 que Dídimo conhecia a tradição sobre o anjo. Mas é igualmente claro que ele não estava familiarizado com o texto da tradição, pois, em sua sentença, não há uma única correspondência verbal a João 5.4. Além disso, ele diz que a água era agitada pelo anjo uma vez por ano! É algo que está muito longe de kata. kairo,n do texto.




  Da mesma forma, é provável que Anfilóquio de Icônio (m. depois de 394) também conhecia a tradição, uma vez que ele se refere a um anjo que evsa,leusen a água.62 Mas essa linguagem dá pouca certeza de que ele tinha esse versículo em seu texto de João. A falta de correspondência verbal exata é especialmente relevante no seu caso, porque a homilia é sobre João 5.19 e ele retoma a narrativa em 5.1. Embora não cite todos os versículos ao longo do texto, a linguagem de suas referências e alusões está, em todos os outros casos, muito próxima ao texto joanino.




  O manuscrito grego mais antigo a ter João 5.4 é o Códice Alexandrino (embora não tenha 5.3b). Do século IX em diante, encontra-se em quase todas as evidências gregas, as quais até então se limitavam à Igreja Bizantina. A evidência antiga a favor desse versículo na Igreja Oriental não existe.63




  Por outro lado, a evidência contra João 5.4 é antiga e muito mais diversa e difundida do que Hodges admite. É a única leitura conhecida no Egito, com a possível exceção de Cirilo de Alexandria, pois o versículo encontra-se no assunto do seu comentário, mas não é citado no próprio comentário.64




  Esse texto também é conhecido muito cedo na Síria na forma da antiga versão siríaca. Embora Hodges duvide da antiguidade da versão, ele age contra as conclusões da maioria dos estudiosos siríacos.65 Em todo caso, a antiga versão siríaca é a primeira evidência da Síria a favor de um texto sem João 5.4 em um manuscrito que não tem relação textual significativa com o Egito, exceto nos diversos casos em que concorda com a tradição egípcia, porque ambas são as primeiras representantes do texto original em comparação ao bizantino tardio.




  Essa leitura também tem substancial apoio ocidental na forma do Códice D e do Latim Antigo q. O Códice D, apesar de ser um manuscrito do século V ou VI, é a principal testemunha grega ao texto que circulou muito cedo no Oriente. Onde não reflete o antigo texto ocidental, é porque foi influenciado por uma tradição textual posterior. Temos aqui evidências completamente não relacionadas ao Egito de modo direto a favor da circulação antiga de um texto de João sem João 5.4 na mesma área onde os antigos textos que o têm também estão circulando.




  Os outros dois manuscritos do Latim Antigo (f e l) sem João 5.4 foram fortemente influenciados pela Vulgata e, portanto, adicionam seu peso substancial ao fato de que a Vulgata original não tinha 5.4.66 É quase impossível explicar a evidência da Vulgata, se 5.4 estava no original de Jerônimo. A adição do versículo a numerosos manuscritos da Vulgata é totalmente explicável, dada sua presença generalizada na tradição do Latim Antigo, mais a dificuldade inicial que a Vulgata tinha em ganhar aceitação. O fato de ter sido adicionada à Vulgata é confirmado pelo fato de que podemos encontrar três diferentes recensões nos manuscritos da Vulgata, cada uma das quais segue diferentes expressões do Latim Antigo! Por outro lado, se 5.4 era original na Vulgata, várias omissões independentes são necessárias (no irlandês Códice Dublinense, no italiano Códice Harleiano e em alguns manuscritos anteriores que influenciaram f e l). Tais omissões generalizadas no início do período medieval, supostamente influenciadas por textos egípcios, são quase impossíveis de explicar.




  Mas a evidência da Vulgata contra João 5.4 não é do próprio Ocidente. Tendo em vista que a Vulgata é uma revisão do Latim Antigo com base nos manuscritos gregos disponíveis a Jerônimo nas cercanias de Belém, e considerando que a tradição do Latim Antigo continha este versículo, Jerônimo torna-se forte evidência fora do Egito a favor dos manuscritos gregos que não tinham o versículo. Jerônimo quase nunca adotou uma leitura apenas do Latim Antigo sem o apoio de seus manuscritos gregos. Podemos deduzir que 5.4 não estava em nenhuma das testemunhas gregas às quais Jerônimo tinha acesso.




  Essa dedução é fortemente apoiada pelo mais antigo contemporâneo de Jerônimo, Cirilo de Jerusalém (m. 386), que tem uma homilia sobre a história da cura do inválido em João 5. Pela homilia de Cirilo, é certo que ele nada sabia de um texto com a glosa.67 Embora Jerusalém esteja perto do Egito, o texto do Novo Testamento de Cirilo mostra afinidades não com o Egito, mas com outras evidências da Palestina durante o século IV.68 A evidência de Orígenes deixa claro que existia em Cesareia um texto semelhante ao de Cirilo antes de ele chegar nessa cidade (c. 232), e que ele foi influenciado por esse tipo de texto em seus escritos posteriores,69 ao mesmo tempo em que o próprio texto egípcio de Orígenes, que comprovadamente o acompanhou a Cesareia,70 não mostra ter tido mais influência nessa área.




  Há outra importante evidência oriental, mas não egípcia, a favor do texto que não tem João 5.4. Uma antiga homilia sobre a festa de meio-Pentecostes, que foi atribuída tanto a Crisóstomo quanto a Anfilóquio, não é quase certamente o trabalho de nenhum deles. É o que Datema mostrou recentemente em sua edição crítica das obras de Anfilóquio.71 Uma verificação do texto do Novo Testamento nesta homilia em comparação ao texto nas obras genuínas de Anfilóquio corroborou ainda mais a conclusão de Datema. Datema data essa homilia em fins do século VI. O autor, ao que parece, veio da Ásia Menor, e seu texto do Novo Testamento é bizantino antigo, muito parecido com o dos pais capadócios. No entanto, em uma longa citação de João 5.1-6, ele estava usando um texto grego, sem os versículo 3b e 4, e não há indícios em seus comentários de que ele sequer soubesse da tradição a respeito do anjo. Esse texto continuou a existir na Ásia Menor ao lado do texto conhecido por Crisóstomo.




  Todas essas evidências juntas indicam que o texto estava sem João 5.4 muito cedo no Oriente, e que é o único texto encontrado em todas as evidências existentes de regiões díspares do Oriente antes de Crisóstomo, exceto o Diatessarão, que veio do Ocidente e, por sua vez, influenciou as versões siríacas posteriores.




  CONCLUSÃO




  Podemos concluir acertadamente que a confiança com que a erudição do Novo Testamento quase unanimemente rejeitou João 5.3b e 5.4 está bem fundamentada. A explicação de Hodges quanto ao modo em que a omissão desse tipo pode ter ocorrido não é leitura adequada da evidência de Tertuliano nem de todas as outras literaturas cristãs existentes do século II. Dado o amor aos anjos encontrado em toda parte da piedade cristã primitiva, é fácil explicar a adição da superstição prevalecente sobre o tanque aos textos do Evangelho de João, mas ainda permanece o singular mistério de por que ninguém no século II a rejeitou. Seja como for, não há razões históricas conhecidas para tal coisa.




  O fato de que existem evidências antigas e difundidas a favor do texto de João sem João 5.4, entre as testemunhas sem relação textual direta, dá a entender que a “omissão” teria de ter sido feita mais de uma vez — possibilidade que é muitíssimo improvável. Tendo em vista que a passagem é de estilo e linguagem tão tipicamente não joanino, podemos considerar com confiança que as duas adições não constavam no original joanino.




  UM PÓS-ESCRITO TEOLÓGICO




  Ainda que não faça parte da investigação propriamente dita, poderíamos acrescentar que esta é uma passagem que, por razões teológicas, de bom grado abriríamos mão. Não se trata de antipatia a anjos ou de dúvida quanto ao ato milagroso envolvido na cena. Pelo contrário, por um lado, a ideia de um anjo dar propriedades curativas à água tem a marca identificadora de superstição antiga, em vez de mostrar o ponto de vista neotestamentário pertinente ao miraculoso. Por outro lado, o ponto de vista de Deus apresentado nessa superstição em particular é contra o ponto de vista bíblico de Deus.




  Há um tipo de capricho à “graça” que permite que apenas uma pessoa seja curada e somente a primeira que entrar no tanque. Não é de admirar que o inválido a quem Jesus curou estava ali há 38 anos. Sua situação física era tão ruim que ele nunca poderia ter sido o primeiro a entrar no tanque. Ficamos a imaginar como isso é graça que dá todas as vantagens a quem está menos doente e, portanto, mais capaz de entrar no tanque, ao mesmo tempo em que mês após mês, ano após ano, aqueles que mais precisam, têm de perder a esperança de um dia serem curados. Podemos afirmar com alegria que esse relato não faz parte do original inspirado.
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  É mais do que interesse passageiro o fato de que o único Evangelho que tem uma declaração explícita sobre o propósito também é o Evangelho ao qual há tão pouco acordo dentro da erudição quanto ao seu propósito. Parte da razão tem a ver com a riqueza de conteúdo do livro, com ampla variedade de indícios internos sobre possíveis cenários de vida. E parte tem a ver com a declaração de propósito registrada em João 20.30,31, que tem ambiguidade textual e denotativa. Tanto é assim que hoje a atitude em relação ao texto e gramática de 20.31 é que, seja como for, não importa muito.72 Este artigo foi escrito em resposta a essa atitude deferente em relação ao texto e gramática da passagem.73 Não proponho, por conseguinte, resolver o mistério do propósito, nem sequer sugerir que a resolução do texto e gramática é a chave para a solução. Meu propósito é duplo: (1) Propor que a questão textual de João 20.31 seja resolvida com muito maior grau de certeza do que é comumente aceito; e (2) apresentar fundamentos para acreditar que o texto original (pisteu,hte, presente do subjuntivo) é gramaticalmente importante para João.74 Fico feliz em oferecer o estudo, modesto como é em comparação com seu trabalho sobre o Evangelho de João, ao professor Neirynck com apreço pela amizade e colegialidade no empreendimento comum do estudo do Evangelho.




  I. A QUESTÃO TEXTUAL




  Carson representa a opinião majoritária em relação ao texto de João 20.31: “As evidências externas estão em perfeito equilíbrio, mas a maioria dos comentaristas recentes prefere o presente do subjuntivo”.75 Que grau de dúvida permanece (como, e.g., Schnackenburg) está relacionado com a sugestão de Carson de que “as evidências externas estão em perfeito equilíbrio”, o que, por sua vez, reflete a ambiguidade ativada pelo Novo Testamento em Grego das Sociedades Bíblicas Unidas (na sigla em inglês UBS)76 e por seu livro companheiro A Textual Commentary on the Greek New Testament [Comentário Textual sobre o Novo Testamento em Grego, do professor Bruce M. Metzger, doravante referido pelo título Textual Commentary].77




  Em um de seus momentos menos textualmente brilhantes, o comitê das UBS decidiu por não fazer opções no que se refere à variação em João 20.31. Apesar da classificação “C”, apresentam o texto entre colchetes, i[na pisteu,[s]hte. O comentário no Textual Commentary é especialmente intrigante. A frase inicial explica uma dimensão da dificuldade: “Tanto pisteu,hte quanto pisteu,shte têm notável apoio antigo”. Mas, depois, o comentário tem pouco a ver com a crítica textual propriamente dita, e observa as possibilidades dessas duas leituras em termos de significado para o Evangelho. Sem mencionar as probabilidades transcricionais ou intrínsecas ou o valor relativo das evidências externas, o comentário conclui: “Dada a dificuldade de escolher entre as leituras avaliando o suposto propósito do evangelista (presumindo que usou com rigor os tempos do subjuntivo), o comitê considerou preferível representar ambas as leituras colocando s entre colchetes” (grifos meus). Desta forma, ficamos sem as razões textuais pelas quais aparece no texto, e sequer nos é dada a escolha do comitê neste caso.78




  Sustento que podemos fazer melhor do que isso. As duas leituras são bem conhecidas e têm o seguinte apoio:
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  Relacionado a isso está a leitura em João 19.35, um dos outros dois lugares onde o autor do Evangelho fala diretamente aos leitores, neste caso, em linguagem muito parecida com a de 20.31:
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          î66vid a* B Y Orígenes
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          rell


        

      


    

  




  Antes de analisar as evidências em detalhes, algumas palavras são necessárias sobre as leituras de î66, porque juntamente com Orígenes em João 19.35, esse manuscrito coloca essa leitura firmemente no Egito em fins do século II. No caso de 20.31, o videtur está respeitando as convenções textuais, que insistem que apenas as leituras totalmente visíveis sejam listadas como tais em um aparato. Mas não podemos questionar a leitura de î66 neste caso.79 Ainda que em pisteu,htai80 haja faltas de letras, as que permanecem e são claramente visíveis tornam a leitura certa. A letra t (parcialmente apagada) e a h estão nítidas. A lacuna parcial entre elas pode conter apenas duas letras segundo o modo de escrever do escriba. Os restos visíveis dessas duas letras são nitidamente o lado esquerdo de um e e a ponta do “braço” direito de um u.81 A leitura em 19.35 só pode permanecer videtur, tendo em vista que o pist inicial e o i final estão em dois fragmentos diferentes do manuscrito. A porção crucial permanece lacunosa. No entanto, quando alinhamos esses dois fragmentos pela frente e por detrás (estão muito distantes na foto), a quantidade de espaço disponível não pode exceder cinco letras (portanto euhta e não eushta). Por conseguinte, é certo que î66 apoia o presente do subjuntivo em 20.31, e relativamente certo que apoia em 19.35.




  O que isso significa é que, contrário ao que está implícito no Textual Commentary (que em “ambas [as leituras] têm notável apoio antigo”), o único “notável apoio antigo” é a favor do presente do subjuntivo. Aqui os antigos manuscritos egípcios (î66 a B, o mais antigo e melhor do manuscrito para esse Evangelho [o î75 é lacunoso]),82 mais algumas testemunhas secundárias dessa tradição (0250 892) e o Q não egípcio formam considerável combinação de evidências em favor de pisteu,hte. Como regra geral na crítica textual do quarto Evangelho, opta-se contra essa combinação de evidências baseando-se apenas em motivos intrínsecos ou transcricionais bastante fortes. Mas, nesse caso, como veremos momentaneamente, esses critérios também favorecem o presente, e não o aoristo do subjuntivo. Por outro lado, a evidência mais antiga em favor do aoristo é um grupo de testemunhas de várias tradições textuais do século V (A C D W), que têm em comum o fato de serem as mais antigas testemunhas das leituras, em geral leituras nitidamente secundárias, que formam a base da tradição textual bizantina. Tudo isso para dizer que as evidências externas a favor e contra não estão empatadas. Pesam significativamente a favor do presente do subjuntivo.




  O mesmo ocorre com as questões da probabilidade intrínseca e transcricional. Tendo em vista que a questão da probabilidade intrínseca é especialmente traiçoeira, sobretudo em um caso como este, em que as propensões exegéticas do exegeta a todo o Evangelho desempenham um papel muito significativo, reservarei esta análise para a próxima seção sobre “sentido e significado”. Mas façamos algumas observações gerais sobre as propensões do escriba que se inclinam fortemente em favor do presente do subjuntivo como o original.




  Duas questões são importantes. Primeiro, tendo em vista que as cláusulas-i[na finais são uma das características estilísticas certas desse Evangelho,83 podemos medir as propensões do autor em relação ao Aktionsart84 em tais cláusulas e ter uma amostragem ampla o suficiente para assegurar conclusões relativamente confiáveis.85 Segundo, podemos verificar a tradição do manuscrito em relação aos subjuntivos nessas cláusulas para ver se há tendências claras em um ou outro sentido quando erros escribais são cometidos com esses subjuntivos.




  Primeiro, examinemos, então, os dados que o autor do Evangelho dá (com base na tradição textual onde é firme). De acordo com a tabulação de Hendriksen, existem no quarto Evangelho 101 cláusulas-i[na finais (com 110 subjuntivos), mais 40 não-finais (com 49 subjuntivos). O número de aoristos nas cláusulas finais é 77 (26 presentes), dando a razão de 3 por 1, que aumenta para 4 por 1 nas cláusulas não-finais (37/9).86 Façamos duas observações gerais sobre esses dados.




  a) A predominância de aoristos no modo subjuntivo está em pleno acordo com a prosa grega comum. Em contraste com o modo em que aprendemos a língua, o aoristo seria o tempo normal nos modos não finitos, e ou o uso fixo ou a boa razão prevalece quando o presente ocorre.




  b) Mas esse mesmo fato também dá a entender que há uma incidência muito maior do tempo presente no Evangelho de João (35 no total) do que se esperaria na prosa normal. Notaremos a possível importância desses dados momentaneamente.




  Segundo, quanto ao que o copista (ou copistas) possa ter feito, existem basicamente três opções:




  a) Estamos lidando com um simples erro acidental (adição ou omissão de um s).




  b) O copista (ou copistas) fez uma mudança deliberada, porque considerava tenso para ser significativo, ou seja, ter significado quanto ao propósito do Evangelho.




  c) O copista (ou copistas) fez uma mudança deliberada, mas não a considerou significativa, ou seja, a fez por outros motivos, como por questões de uniformidade ou uso comum ou gramática.




  Embora a razão b possa ser demonstrada como a causa provável em alguns casos de intercâmbio entre o presente e o aoristo neste Evangelho,87 a razão c pode ser demonstrada como sendo a muito mais provável. Neste caso, podemos demonstrar ainda que a direção da mudança teria sido do presente para o aoristo. Há dados que apoiam essa conclusão.




  1. Embora sempre devamos estar abertos à possibilidade de erro acidental (no sentido de um deslize dos olhos ou de ouvidos), uma análise da tradição de cópia nas cláusulas-i[na no Evangelho indica que não é algo que acontece muitas vezes.88 Dos 159 verbos em cláusulas-i[na, existem variantes em apenas 16. Sete destas dizem respeito a variações que não são de tempo verbal.89 As nove restantes (Jo 4.34; 5.20; 6.29,38,50; 13.19; 17.21; 19.35; 20.31) dizem respeito a variantes entre o aoristo do subjuntivo e o presente do subjuntivo, três das quais exigem mudanças na raiz verbal (4.34; 6.38,50) e, portanto, não podem ser acidentais no sentido em que estamos usando o termo. As outras seis, cinco das quais envolvem o verbo pisteu,ein (6.29; 13.19; 17.21; 19.35; 20.31), permitem o deslize de olhos envolvendo um s. Vários fatores indicam que não é o que ocorre nos cinco casos de variação com pisteu,ein.




  a) Esta é a melhor explicação para o qauma,shte de î75 e 1241 em João 5.10; e o deslize, notemos, é em direção ao aoristo.




  b) Os três intercâmbios que exigem mudança de raiz verbal, nos quais há apoio significativo para ambas as leituras, indicam que os escribas tendiam a ser ponderados sobre essa questão.




  c) Há vários outros lugares em que semelhante deslize poderia ter facilmente ocorrido, mas não ocorreu (e.g., Jo 1.17 [lu,sw]; 9.39 [ble,pwsin], lugar lógico para tal “erro”!).




  Tudo isso para dizer que é altamente improvável que o intercâmbio entre o aoristo e o presente em cinco de 11 ocorrências de pisteu,ein tivesse sido acidental. Mesmo que uma ou duas fossem acidentais, a evidência pesa fortemente em relação à adição, e não à omissão de um s.




  2. A variação é mais provavelmente deliberada e na direção do aoristo vindo do presente, ideia que é apoiada por outro dado textual significativo. Em todos os cinco casos que envolvem pisteu,ein, D e a tradição bizantina sempre trazem a leitura no aoristo, ao passo que B e as tradições egípcias corroborativas sempre têm a leitura no presente. É o que está de acordo com um fenômeno textual singular no Evangelho de João. Como bem sabemos, existem vários tipos de características gramaticais e estilísticas nesse Evangelho, que são peculiaridades joaninas e que vão na contracorrente com o grego helenístico mais padrão (e.g., nomes pessoais sem o artigo definido, a abundância de assíndetos, o pronome pessoal nominativo redundante, a expressão idiomática avpekri,qh VIhsou/j kai. ei=pen auvt[w/|], o possessivo vernacular). Em todos esses casos, o estilo característico joanino é certo. É também o caso de que a tradição egípcia é em geral fiel às expressões de João, ao passo que as tradições D e bizantinas conformam em geral o grego de João ao uso mais padrão.90 É o que se dá com o presente intercâmbio em questão.




  3. As evidências são esmagadoras na tradição textual de que mudanças como essas se movem em direção de um grego mais comum e menos idiossincrático. Isso torna o presente do subjuntivo uma lectio difficilior (leitura difícil) neste caso.




  Todos esses dados em conjunto dão a entender com muita firmeza que em João 20.31 o autor escreveu i[na pisteu,hte e que escribas posteriores o mudaram para i[na pisteu,shte, porque pensavam que tal frase inclinava-se para a noção de “chegar à fé”, ou porque o aoristo do subjuntivo era uma linguagem mais comum para eles. Isso nos leva a entender que a indecisão por parte dos editores das UBS não deve mais ser levada em conta. A leitura pisteu,hte pode ser colocada com confiança no texto, e eu pensaria em uma classificação “B”.




  II. O PRESENTE DO SUBJUNTIVO TEM “SENTIDO”?




  Essa questão tem duas frentes. A primeira é se alguém pode provar que João usou o Aktionsart de maneira a ter sentido. Presumindo uma resposta positiva a essa pergunta, a segunda é se o presente do subjuntivo em João 20.31 tem “sentido” e, em caso afirmativo, qual ou quanto? É ilusório pensar que o tempo presente em si demonstra que o Evangelho destinava-se à comunidade de crentes. Por outro lado, a questão está em aberto no tocante a saber se apoia esse conceito, caso outras evidências também estivessem presentes. Seja como for, uma análise dos 159 subjuntivos em cláusulas-i[na em João indica que João tendia a ser sensível a essa expressão idiomática grega, tanto que vale a pena sempre perguntar se o uso do presente do subjuntivo foi proposital.




  Primeiro, quanto ao aoristo do subjuntivo, notemos que pela própria natureza da linguagem é difícil encontrar “significado” na maioria dos casos desse tempo verbal. Em outras palavras, o aoristo é o que se esperaria que o autor usasse, caso não tivesse um específico “tipo de ação” em mente. É o que ocorre regularmente nas cláusulas-i[na neste Evangelho e muitas vezes não tem mais outro significado. Muitos dessas cláusulas são frases fixas (e.g., 23 são passivas, que sempre estão no aoristo, inclusive oito ocorrências de i[na plhrwqh/|), as quais, na maioria, são estritamente pontuais e não fazem sentido em outro tempo verbal. Algumas delas são indubitavelmente constativas, como, por exemplo, em João 1.8, onde o evangelista está interessado apenas no conceito do testemunho que João Batista dá de Jesus. Seria forçar desproporcionadamente o uso do tempo para propor que ele tinha um momento específico em mente. Aqui ele poderia muito bem ter usado o tempo presente para sugerir “durante um período de tempo”, mas não há razão para que o aoristo também não tivesse esse sentido, ou seja, João Batista testemunhou de Jesus de várias maneiras, todas as quais estão resumidas neste aoristo. Há certos verbos que sempre se espera que ocorram no aoristo do subjuntivo, porque o sentido do verbo é aorístico (e.g., lab[h|], 6.7; 10.17; bal[h|], 5.7; d[w|], 1.22; 13.29; 17.2, ou “comer”, “morrer”, “levantar”).




  Essa característica de linguagem deve nos levar a ser cuidadosos quanto a saber se um aoristo em João 20.31 teria “sentido” de alguma forma. Se fosse original, o aoristo poderia ser ingressivo, claro, mas também poderia se referir ao simples ato de acreditar, sem indicar quando.




  Mas é diferente com o presente do subjuntivo. Alguns são expressões fixas, onde o verbo possui um sentido duradouro (e.g., e;cein está sempre presente [oito vezes]). Outros se encaixam nessa categoria, como “amar” e “frutificar”, mas, nesse caso, também se encaixariam com o que é forte sensibilidade ao significado desse tempo verbal.




  A evidência certa de que para João o uso do tempo presente poderia ter significado é a cláusula observada em João 10.38: i[na gnw/te kai. ginw,skhte, que só pode significar algo como “para que conheceis e continueis a conhecer”.91 Do mesmo modo, e agora fora do subjuntivo, a combinação imperativa a;rate ... mh. poiei/te mostra sensibilidade ao Aktionsart (cf. os imperativos em Jo 5.8). O que isso prova é que João conhecia o significado do tempo. O que não prova é que ele sempre usou o tempo presente com esse tipo de significado.




  Um exame mais atento em vários dos presentes do subjuntivo nas cláusulas-i[na indicam que João mostra uma sensibilidade geral ao Aktionsart, quando escolhe usar esse tempo verbal. Esse fenômeno ocorre pela primeira vez na narrativa da mulher samaritana. A narração de João da resposta dela à oferta de água viva feita por Jesus é: “Dá[aoristo]-me dessa água, i[na mh. diyw/ mhde. die,rcwmai evnqa,de avntlei/n” (Jo 4.15). O presente do subjuntivo dá a entender o sentido interativo de não continuar a ter sede e nem precisar ir ao poço todos os dias. Da mesma forma, o presente evrwta/| em João 16.30 implica que não há necessidade de alguém “continuar a interrogar” Jesus. Em João 5.20, por outro lado, é improvável que o presente qauma,zhte transmita esse sentido. Em outras palavras, é pedante sugerir “para que eles continuem a se maravilhar”. Mesmo assim, o presente neste caso sugere sensibilidade ao sentido da sentença. A palavra de Jesus de que Ele fará obras maiores do que estas implica obras poderosas contínuas, e em cada caso, eles se maravilharão, daí i[na u`mei/j qauma,zhte. O mesmo ocorre com o conceito de “honrem o Filho” em 5.23.




  Ainda mais importante para este estudo é o grupo de presentes do subjuntivo no Discurso da Última Ceia (Jo 13—17), que se explicam melhor em termos de discipulado de longo prazo, tema que o próprio discurso quer tratar. Em 13.15, espera-se que os discípulos continuem fazendo (i[na poih/te) o que Jesus fez (aoristo). Acima de tudo, eles devem continuar a amar uns aos outros (13.34; 15.12,17). Semelhantemente, eles devem dar frutos (15.8,16), e Jesus ora para que continuem a conhecer e ver a sua glória (17.3,24).




  À luz desse uso, há dois conjuntos de intercâmbios que têm interesse especial, porque provêm do próprio autor. Muito provavelmente, há significado aqui também. Um desses encontra-se em cláusulas semelhantes sobre Jesus fazer a vontade do Pai. Assim, temos:
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  À primeira vista, parece dar apoio às objeções, que João “não usa os tempos verbais com [...] precisão”.92 Mas, olhando de perto, esse uso é mais preciso do que aparenta. O tempo presente em João 6.38 faz perfeitamente sentido: embora seja verdade que um aoristo (constativo) poderia ter dado o mesmo significado,93 o presente indica que a frase tem a ver com o ministério terreno de Jesus como um todo. Todas as suas palavras e obras constituem um “fazer” contínuo da vontade do Pai. Isso também explica a mudança para o tempo presente na tradição bizantina em 4.34. O aoristo (quase certamente original)94 também pode ser explicado como “com sentido”. Por um lado, poderia ser constativo. Mais provavelmente, de acordo com o teleiw,sw que se segue, toda esta cláusula olha para um momento específico, sugerido com frequência no Evangelho, quando Jesus “consuma” a vontade daquele que o enviou, a saber, na cruz.95 Neste caso, o aoristo não só faz sentido, mas dá um vislumbre da intenção de João. Ainda que esta exegese fique aquém da “prova” quanto ao ponto em questão, quando se começa — com base em tal uso como em 10.38 — com a suposição de que o Aktionsart tem sentido, afeta não só a exegese de textos como esses, mas também fornece uma percepção possivelmente útil sobre a intenção de João.




  Semelhantemente, muito se pode dizer do intercâmbio entre o presente e o aoristo de pisteu,ein em João 13.19 (UBS): avpV a;rti le,gw u`mi/n pro. tou/ gene,sqai( i[na pisteu,shte o[tan ge,nhtai o[ti evgw, eivmi
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  À luz de João 14.29 (UBS): kai. nu/n ei;rhka u`mi/n pri.n gene,sqai( i[na o[tan ge,nhtai pisteu,shte (sem variação).




  Se a UBS está correta em João 13.19, então há pouco a ser dito. O aoristo do subjuntivo é o que se esperaria junto com a cláusula o[tan ge,nhtai. Mas, neste caso, a UBS está errada e por várias razões, não especialmente diferentes das em 20.31: (1) A leitura do presente do subjuntivo é totalmente improvável como erro acidental, tendo em vista que tais erros nessa direção (falta de uma letra) são raros na tradição textual em comparação com as adições. Seja como for, (2) as inclinações do escriba iriam para a outra direção, argumentando a favor do tempo presente como original, o que (3) se torna mais certo por causa do caráter textual das leituras de B e porque o o[tan ge,nhtai torna a leitura do tempo presente a indubitável lectio difficilior.96




  Se a tradição egípcia mais uma vez preserva o original joanino, essas duas frases muito semelhantes sugerem sutilezas de uso com essa linguagem que estão muito de acordo com a de João 10.38. O tempo presente em 13.19 tem de ser explicado levando em conta a cláusula do objeto, o[ti evgw, eivmi. Não é o momento de acreditar “quando acontecer” (que por si explica a variação textual) que preocupa João, mas que os discípulos continuarão a crer que “Eu sou”, depois do que Jesus disse de antemão ter se cumprido.97 Ainda que semelhante em linguagem e estrutura, o oposto prevalece em 14.29, onde a preocupação tem a ver com “acrediteis” no momento em que “acontecer”. Parece exegese excessivamente sutil para alguns, mas é o próprio João que nos prepara para tais sutilezas. Não é que ele esteja tentando “fazer uma declaração” pelo uso do presente nesses textos, mas que mostra considerável sensibilidade às sutilezas do Aktionsart inerente à linguagem em si.




  Estes textos dão a entender um sentido claro de uso sutil no Evangelho sempre que João usa o tempo presente com i[na. Para pôr essa sugestão novamente à prova, um breve exame de todas as cláusulas-i[na com pisteu,ein revela-se instrutivo, não no sentido de que podemos espremer muitos “significados” de sua escolha do presente do subjuntivo, mas no sentido de que tal uso é deliberado e sensível ao Aktionsart.




  Há 11 cláusulas desse tipo no Evangelho (Jo 1.7; 6.29,30; 9.36; 11.15,42; 13.19; 14.29; 17.21; 19.35; 20.31). Seis dessas cláusulas estão no aoristo do subjuntivo e há uma variação textual nas outras cinco (6.29; 13.19; 17.21; 19.35; 20.31), embora o presente seja quase certamente o original em cada caso. Os seis casos no aoristo referem-se a ocasiões gerais ou específicas de “crença” dentro da situação “histórica” da narrativa. Em João 1.7 (i[na pa,ntej pisteu,swsin diV auvtou/), o contexto é claramente de pessoas que passam a crer por meio do testemunho de João Batista. O aoristo é de se esperar. O mesmo ocorre nos vários casos específicos de crença, como, por exemplo, na resposta que o cego de nascença deu a Jesus (“Quem é ele, Senhor, para que nele creia [pisteu,sw]?”, 9.36) . Nosso interesse está nas cinco ocorrências do tempo presente.




  João 6.29,30




  Este é outro caso de percepção sutil do tempo verbal que tem de ser levado em conta na exegese do diálogo. Quando perguntam a Jesus: “Que faremos (poiw/men) para executarmos (evrgazw,meqa) as obras de Deus?”, a resposta está de acordo com a pergunta, exceto pela mudança significativa de “obras” para “obra”: “A obra de Deus é esta: que creiais (pisteu,hte) naquele (eivj o[n) que ele enviou”. O significado da pergunta não é que eles estão perguntando sobre uma única coisa que podem fazer para agradar a Deus, mas que tipo de “obras” em longo prazo eles devem fazer para que vivam de acordo com a vontade de Deus. A resposta de Jesus, segundo a perspectiva do Evangelho, também não tem a ver com a chamada à fé em Cristo, mas com aquela única “obra” que todos devem fazer em longo prazo, a saber, crer (a vida inteira) em Jesus, que é aquEle a quem o Pai enviou.




  Tudo isso está devidamente contido no comentário de Barrett: “O tempo presente (contínuo) de pisteu,hte é talvez significativo: não é um ato de fé, mas uma vida de fé”.98 É a falha em perceber as nuances de João e a influência da próxima questão (em 6.30) que levou a tradição textual posterior (D K W G D 0145 f13 28 700 892 1241 Byz) a mudar o presente para o aoristo. Mas é exatamente o oposto que prevalece em 6.30. Considerando as implicações da resposta dada à pergunta em 6.29, eles querem saber que sinal Ele faz para que “vejamos (i;dwmen), e creiamos em ti (pisteu,swme,n soi)”. A dedução clara dos aoristos do subjuntivo e do contexto é que eles estão perguntando sobre vir a crer. E tendo em vista que esses indivíduos nunca se tornam verdadeiros discípulos segundo o ponto de vista de João, o uso é, no original grego, creiamos-te e não creiamos em ti.99




  João 13.19




  Já fizemos considerações sobre este uso acima.




  João 17.21




  Superficialmente, a passagem é um pouco mais difícil para a posição que está sendo debatida aqui. Mas é apenas à primeira vista. Se começarmos com o pressuposto de que João usou o tempo presente de forma a ter sentido, então também podemos provar que essa passagem faz pleno sentido e advertir os intérpretes de João de que eles devem, pelo menos, iniciar a exegese presumindo que João sabia do que ele tratava.




  Jesus ora para que seus seguidores e aqueles que seguissem a eles fossem um, para que “o mundo creia (pisteu,h|) que tu me enviaste”. Não é de admirar que a tradição textual posterior mudou o presente para o aoristo (o presente é a leitura de î66 a* B C*). Mas aqui, todas as sutilezas linguísticas e sensibilidades gramaticais de João estão em ação. Nessa oração, há três grupos claramente distintos: os discípulos, os discípulos dos discípulos e o mundo. O mundo não é mais a arena da salvação (como em Jo 3.16,17), mas refere-se àqueles que não creem e nunca crerão em Jesus (no sentido de ter fé em Jesus).100 Por conseguinte, a questão não diz respeito a eles chegarem à fé. Exatamente como em 17.23 mais adiante (i[na ginw,skh| o` ko,smoj o[ti ...), não é a conversão que está em vista. O mundo continuará a ser o mundo, mas na força da unidade cristã, o mundo terá de levar a sério que o Pai enviou Jesus ao mundo. Como em alguns casos anteriores, seria pedante traduzir “continuar a crer”. Mas o tempo verbal é o correto para o que João tem em vista. É nesse sentido que o mundo virá a crer e conhecer Jesus (em longo prazo), não no sentido de chegar à fé, mas no sentido de a conhecerem enquanto o mundo durar.




  João 19.35 e 20.31




  À luz de todas essas passagens, é perfeitamente provável que o evangelista também tivesse a mesma nuance em mente nesses dois casos em que ele dirige a palavra aos leitores de seu Evangelho. Tendo em vista que o tempo presente é a opção clara em ambos os casos, e considerando que, se presumirmos que o que está claro em alguns casos (e.g., Jo 10.38) também está claro em outros, podemos mostrar o sentido do uso joanino em todo o Evangelho, então não há boa razão para pensar diferentemente nestes dois casos.




  Mas quanto “sentido” devemos dar ao presente é outra questão. É possível que João quisesse algo tão supremo, que escreveu o Evangelho para a comunidade de crentes a fim de que, tendo em vista as deserções ou pressões externas, “continuassem a crer”. Era algo como se o Evangelho tivesse o propósito de impedir que as pessoas se afastassem da fé em Cristo. Embora, na minha opinião, essa defesa possa ser defendida com base em outras razões, por um lado, eu teria relutância em extrair tanto propósito apenas no uso do tempo verbal. Mas eu argumentaria que o uso do presente do subjuntivo é original e tem “significado” no sentido de que pressupõe um documento endereçado àqueles que já são membros da comunidade de crentes.101 Nesse ponto de vista mais minimalista, o tempo presente encaixa-se perfeitamente no padrão desse uso — que com isso João não espreme tanto “significado”, mas que é sensível a esse uso. E, para um Evangelho escrito para os crentes, este é o uso que se encaixa (assim como com o mundo em Jo 17.21). Afinal, aqueles que “confessam” Jesus neste Evangelho na linguagem desta frase (que Jesus é o Cristo, o Filho de Deus) não estão vindo à fé, mas representam aqueles de dentro de um contexto de fé que têm de ser encorajados para alcançar uma medida mais profunda dessa fé, no sentido de uma compreensão aprofundada (e.g., Natanael, Pedro, Marta, Tomé).




  Resumindo: Pode haver pouca dúvida de que o presente do subjuntivo é o texto original tanto em João 19.35 quanto em 20.31. Embora nem todos ficarão convencidos pelas evidências apresentadas neste artigo, está claro que João teve o bom senso de distinguir entre os tempos aoristo e presente, e que ele usou regularmente o tempo presente em cláusulas-i[na no Evangelho com consciência de suas implicações e, por vezes, de maneira “ter significado”. Portanto, é totalmente provável que em 20.31 João usou o tempo presente do subjuntivo nesse sentido.




  Essa conclusão não significa que resolvemos a questão do propósito desse Evangelho. Todavia, acrescenta peso aos vários estudos feitos nos últimos anos que mostram que o Evangelho dá mais sentido quando o vemos ter sido produzido dentro e por causa de uma comunidade de crentes que se depara com forças de dentro e de fora, com o sentido e significado de Jesus como o ponto central em questão.




  




  

    

      72 Lindars, Schnackenburg e Beasley-Murray são representantes dessa ideia: B. Lindars, “The Gospel of John”, New Century Bible Commentary (Londres: Oliphants, 1972); R. Schnackenburg, Das Johannesevangelium: III. Teil (Freiburg: B. Herder, 1975), edição em inglês: The Gospel According to St John, vol. 3, traduzido para o inglês por D. Smith e G. A. Kon (Nova York: Crossroad, 1987); G. R. Beasley-Murray, “John”, WBC 36 (Waco, Texas: Word, 1987). Todos esses autores observam a incerteza do texto, embora Lindars fale que a maioria inclina-se para o presente do subjuntivo e faz ressalvas comuns quanto à gramática. Portanto, Schnackenburg afirma: “O tempo verbal usado não é argumento de valia para esta questão” (p. 338), e Beasley-Murray declara: “Uma decisão como essa dificilmente pode estar fundamentada em um ponto tênue da gramática grega, não menos porque o evangelista nem sempre segue as regras no uso dos tempos” (p. 387). A mesma conclusão também está expressa no mais recente artigo sobre esta passagem escrito por D. A. Carson em “The Purpose of the Fourth Gospel: John 20:31 Reconsidered”, JBL 106 (1987): pp. 639-651, que, sobre a questão textual e gramatical, diz: “Em suma, as evidências crítico-textuais não são determinantes, não só porque estão em perfeito equilíbrio, mas também porque o presente do subjuntivo e o aoristo do subjuntivo podem ocorrer no contexto de chegar à fé e no contexto de continuar na fé” (p. 640).
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